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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023. 

(Valores em Reais) 

 

1. Contexto Operacional 

Fundada em 1982, a ANEX MINERAÇÃO S.A iniciou suas atividades produtivas em 1986, 

após a outorga da competente concessão federal de lavra. Desde então, a empresa atua 

no setor de mineração, inicialmente com a extração e beneficiamento de quartzitos e filitos 

feldspáticos. 

Atualmente, a ANEX MINERAÇÃO S.A também se destaca na produção de ligantes para 

argamassas de cimento e areia, além de rochas ornamentais quartzíticas e brita 

destinadas à construção civil. Com presença em todo o território nacional, a ANEX atende 

clientes de diferentes portes no segmento da construção civil. 

A missão da empresa é oferecer produtos com elevados padrões de qualidade, buscando 

como reconhecimento a fidelização de seus clientes e a continuidade das relações 

comerciais. 

Com foco no futuro, a ANEX MINERAÇÃO S.A mantém seu compromisso com a excelência 

na qualidade dos materiais extraídos e beneficiados, ao mesmo tempo em que investe no 

desenvolvimento de novos produtos, com o objetivo de atender às demandas crescentes 

da indústria de materiais para construção civil. 

2.  Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis 

 

2.1 Base de preparação e de apresentação das demonstrações financeiras 

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 

International Accounting Standards Board (IASB).  

A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria em 04 de abril de 

2025. 
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Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 

estão sendo evidenciadas, e correspondem aquelas utilizadas pela Administração na sua 

gestão. 

A elaboração das demonstrações financeiras em conformidade com os CPCs exige a 

utilização de determinadas estimativas contábeis essenciais, que determinam a maneira 

mais apropriada para a aplicação das políticas contábeis. Estimativas contábeis e 

premissas econômicas e financeiras são revistas de uma maneira contínua. Revisões com 

relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que elas são revisadas 

e em quaisquer períodos futuros afetados. 

As demonstrações financeiras incluem várias estimativas e premissas, incluindo, mas não 

limitando à adequação da: 

 Depreciação e amortização; 

 Vida útil dos ativos imobilizados e dos ativos intangíveis; e 

 Provisão para contingências.  

Os agrupamentos de contas das demonstrações financeiras da Empresa que requerem 

maior nível de julgamento, complexidade e de premissas e estimativas significativas estão 

divulgadas nas notas explicativas que abrangem as citadas contas. 

Destacamos a seguir, as principais práticas contábeis adotadas pela Companhia conforme 

normas do IFRS e práticas contábeis adotadas no Brasil: 

 

2.2. Sumário das práticas contábeis 

 

2.2.1. Reconhecimento da receita e apresentação do resultado  

A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão 

gerados para a Empresa e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é 

mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 

abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Empresa avalia as transações de 

receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como 
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agente principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, 

devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita. 

Receitas financeiras- As receitas financeiras abrangem receitas de juros de aplicações 

financeiras, ganhos na alienação de ativos financeiros e variações no valor justo de ativos 

financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é 

reconhecida no resultado, por meio do método da taxa de juros efetivos. 

Receitas, custos e despesas- O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é 

apurado de acordo com o princípio da competência de exercícios.  

Despesas financeiras- As despesas de natureza financeiras abrangem despesas com 

juros, tarifas bancárias e encargos financeiros.  

2.2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação 

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Empresa são apresentados em Real, 

que é a moeda funcional da Empresa. Todas as informações financeiras apresentadas em 

Real e arredondados os centavos, exceto quando indicado de outra forma. 

2.2.3 Tributação das transações econômicas/financeiras  

Impostos sobre receitas e Receitas Financeiras: 

- Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos, exceto: 

 Quando os impostos sobre serviços incorridos não forem recuperáveis junto às 

autoridades fiscais, hipótese em que eles são reconhecidos como parte do custo de 

aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso;  

 Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos 

impostos sobre serviços, e o valor líquido dos impostos sobre serviços, recuperável ou a 

pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço 

patrimonial. 

Impostos Indiretos: 

- As receitas de serviços e comércio no Brasil estão sujeitas aos impostos e contribuições, 

pelas alíquotas básicas a seguir apresentadas. Os encargos são contabilizados como 
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deduções de serviços.  Os seguintes impostos indiretos se aplicam à Empresa: Programa 

de Integração Social Não Cumulativo (PIS); Contribuição para Financiamento da 

Seguridade Social Não Cumulativo (COFINS). 

Impostos diretos-Imposto de renda (IRPJ) e Contribuição social sobre o lucro líquido 

(CSLL): 

O IRPJ e a CSLL corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 

acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 mil para o IR e 

de 9% sobre o lucro tributável para CSLL, e consideram, quando aplicável, a compensação 

de prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, limitada a 30% do lucro real fiscal bruto 

auferido em cada ano calendário. A apuração dos impostos da Empresa é pelo Lucro 

Presumido, regime de Competência. 

2.2.4 Caixa e equivalentes de caixa 

Na rubrica de caixa e equivalentes de caixa, estão registrados os saldos de recursos 

financeiros de disponibilidade imediata. Este saldo apresenta liquidez e apresentam risco 

insignificante de mudanças de valor. 

2.2.5 Crédito - Contas a receber de clientes 

A perda para recebimento de créditos foi constituída em montante considerado suficiente 

pela Administração da Empresa para fazer face às eventuais perdas na realização dos 

créditos e teve como critério a análise individual dos saldos de clientes com risco de 

inadimplência. Os créditos em que houve a baixa como perdas, mas mantidas as 

respectivas cobranças, administrativas ou judiciais, encontram-se deduzidas dos valores 

a receber. 

2.2.6 Imobilizado 

Registrados ao custo de aquisição ou formação, líquido de depreciação acumulada e/ou 

perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. Depreciação é 

calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam em consideração 

a vida útil estimada dos bens, conforme descrito abaixo: 
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 31 de dezembro de 2024 e de 2023 

Edifícios e Construções 25 anos ou   4% a.a. 

Máquinas e equipamentos – Administrativo 10 anos ou 10% a.a.  

Máquinas e equipamentos – Obras   4 anos ou 25% a.a. 

Móveis e utensílios 10 anos ou 10% a.a. 

Equipamentos de Informática   5 anos ou 20% a.a. 

Veículos -Obras   4 anos ou 25% a.a. 

Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 

econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante 

da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 

contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado do exercício em que o ativo 

for baixado.   

Durante os exercícios anteriores ao ano calendário de 2023, a Empresa não realizava a 

depreciação dos ativos separadamente, tendo sido motivo de ressalvas em auditorias 

anteriores. No ano de 2024 foi realizado um trabalho de revisão da vida útil do seu ativo 

imobilizado e consequentemente contabilizado separadamente os seus valores de 

depreciação. 

O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 

encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 

2.2.12. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes 

Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 

econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 

mensurado com segurança. Por outro lado, um passivo é reconhecido no balanço 

patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 

resultado de um evento passado sendo provável que um recurso econômico seja requerido 

para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 

risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 

realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 

demonstrados como não circulantes. 
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Os ativos são demonstrados pelos valores de realização, e os passivos pelos valores 

conhecidos ou calculáveis, incluindo, se aplicável, os rendimentos, encargos e variações 

monetárias correspondentes.   

A apropriação dos rendimentos e encargos mensais pactuados é calculada pelo método 

linear.  

Os rendimentos ou encargos proporcionais aos dias decorridos no mês da contratação das 

operações são apropriados dentro do próprio mês, pro-rata dia. A administração da 

Companhia não identificou a necessidade de constituição de Ajuste a valor presente (AVP) 

de seus ativos e passivos conforme previsto no CPC12.  

3. Caixa e equivalente de caixa 

Abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras, com cláusulas contratuais que 

permitem o resgate em até 90 dias da data de aquisição, pelas taxas contratadas, estão 

sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são utilizados na gestão das 

obrigações de curto prazo 

 

4. Contas a receber   

Correspondem a valores a receber relativos a Clientes no mercado interno, que são 

registrados pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável. Durante o 

exercício o prazo médio de recebimento das contas a receber é de 45 dias, prazo esse 

considerado como parte das condições normais e inerente da operação. Não há perdas 

registradas em contas a receber. 
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5. Adiantamentos 

Neste grupo estão demonstrados os adiantamentos efetuados aos funcionários e a 

fornecedores, conforme detalhado abaixo: 

6. Depósitos Judiciais 

Representa os valores despendidos para recursos nos processos trabalhistas e outros 

judiciais (IPTU), de menor valor. 

7. Imobilizado 

São registrados pelo custo histórico da aquisição ou construção, deduzida a depreciação 

acumulada. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo, 

sendo esta revisada no encerramento de cada exercício, sendo considerada as 

quantidades de turnos de execução de trabalho, para sua aplicação. Com base nas 

informações contabilizadas, temos os seguintes resultados no período de 31/12/2024 a 

31/12/2023. 
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8. Fornecedores  

Fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 

mensuradas pelo custo amortizado com o uso de taxas de juros efetivas. O prazo médio 

para pagamento é de 20 dias. 

9. Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 

Registra as obrigações decorrentes da folha de pagamentos de salários, inclusive 

encargos, conforme demostrado: 

 

10. Obrigações Tributárias 

Registradas as obrigações com impostos e contribuições a recolher, assim composto:  

 

O parcelamento tributário encontra-se contabilizado apenas no Passivo Circulante em 

2024, devido ao prazo de pagamento ser inferior a 365 dias. 
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11. Provisão para Contingências  

As provisões para contingências, quando cabíveis, são reconhecidas com base em 

estimativas fundamentadas na opinião dos assessores jurídicos, considerando-se a 

natureza das ações, seu grau de complexidade e o entendimento predominante nos 

tribunais, sempre que a perda for considerada provável.  

12. Patrimônio Líquido 

12.1. Capital Social 

O capital social é de R$5.000.000,00 (Cincos milhões de reais) e está representado por 

350.000 (trezentos e cinquenta mil) ações ordinárias nominativas e 4.650.000 (quatro 

milhões, seiscentos e cinquenta mil) ações preferenciais nominativas, com valor de R$ 

(um real ) cada, com a seguinte composição: 

 

12.2 Dividendos  

O Estatuto Social estabelece a  distribuição de dividendo mínimo correspondente a 10% 

do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Apesar 

do resultado adverso, foi realizado distribuição considerando o saldo de Reserva de Lucros 

Acumulados. A contabilização é realizada na conta de Lucros Acumulados 

12.3. Reservas 

Em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com base na Lei das 

Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76, artigo 193), 5% (cinco por cento) do lucro líquido 

do exercício devem ser destinados, antes de qualquer outra apropriação, à constituição da 

reserva legal, a qual está limitada a 20% (vinte por cento) do capital social. 
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12.4 Reserva de Reavaliação 

 

A Empresa realizou no ano calendário de 2024 a reavaliação de parte de seus Direitos 

Minerários. Esta reavaliação não foi utilizada para fins tributários (utilização de 

créditos). Refere-se a equiparação do valor recebido de forma indenizatória por danos 

materiais (reposição do patrimônio) pelo não aproveitamento de parte do seu acervo 

que não havia sido ainda minerado. A Instrução Normativa da Receita 1.500, de 2014, 

declara isenta de IR “indenização destinada a reparar danos patrimoniais”, o que se 

baseia no artigo 70, parágrafo 5º, da Lei 9.430/1996. 

13. Receita Operacional Bruta, Deduções e Receita Operacional Líquida  

Segue a composição das receitas brutas de vendas e deduções sobre elas: 

 

14. Custos e despesas operacionais 

Os custos e despesas operacionais especificados na demonstração do resultado do 

exercício possuem as seguintes composições por natureza de gastos: 
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15. Resultado Financeiro 

As receitas financeiras são compostas por rendimentos de aplicação financeira 

(reconhecido através do método dos juros efetivos), juros recebidos e descontos obtidos. 

Como despesas financeiras são divididas em: Despesas com atualização (despesas 

bancárias, despesas com cobranças) e juros e descontos concedidos. 

 

16. Cobertura de Seguros 

A Empresa adota uma política de seguros que consideram, principalmente, a concentração 

de riscos e sua relevância, contratados por montantes considerados suficientes pela 

Administração, levando-se em consideração a natureza de suas atividades e a orientação 

de seus consultores de seguros. 
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ENM Auditoria e Assessoria 

Rua Juiz de Fora, 1268 – 6º. Andar 

Bairro Santo Agostinho 

Belo Horizonte-MG – CEP: 30.180-061 

Tel: +55 (31) 3292-2899   FAX: +55 (31) 3292-2915 

 
 
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 
 
À Diretoria da 
ANEX MINERAÇÃO S.A. 
Belo Horizonte/MG 
 
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis da ANEX MINERAÇÃO S.A., que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 e as respectivas demonstrações de 
resultado, mutações do patrimônio líquido e fluxo de caixa para os exercícios findos nessas datas, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas representam, adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ANEX MINERAÇÃO S.A. em 
31 de dezembro de 2024 e 2023, o desempenho de suas operações para os exercícios findos nessas 
datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo com os princípios de 
contabilidade emanados da legislação societária. 
 
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. 
Outros Assuntos 
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Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior 
As demonstrações financeiras referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, forma 
examinadas por outros auditores independentes, que emitiram um relatório datado em 13 de 
setembro de 2024, com ressalva quanto a não revisão da vida útil do seu ativo imobilizado e o não 
reconhecimento da depreciação. 
 
Responsabilidade da Administração e da governança sobre as demonstrações contábeis 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 
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 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 

é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 

a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 

chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 

contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 

eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 

inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 

e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 
  
Belo Horizonte, 04 de julho de 2025. 

 

ENM AUDITORIA E ASSESSORIA 

CRC/MG – 5304/O 
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